
 
 

São Paulo, 12 de Janeiro de 2018. 

 

Ref.: Convocação para Assembleia Geral Extraordinária de Cotistas do Fundo de Investimento 

Imobiliário – FII BM Brascan Lajes Corporativas 

 

Prezado Sr. Cotista, 

 

A BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. DTVM (“Administradora”), na qualidade de 

Administradora do Fundo de Investimento Imobiliário – FII BM Brascan Lajes Corporativas, 

inscrito no CNPJ/MF sob n. º 14.376.247/0001-11 (“Fundo”), nos termos do Art. 19 da 

Instrução CVM n. º 472, de 31 de outubro de 2008, conforme alterada (“Instrução CVM 472”), 

convocar V.Sa. a participar da Assembleia Geral Extraordinária de Cotistas, a ser realizada no 

dia 01 de Fevereiro de 2018, às 10:00h, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, n.º 3.477 – 14º andar, a fim de examinar e votar as seguintes 

matérias constantes da ordem do dia: 

 

 

(i) Diante da renúncia do represente dos cotistas do Fundo, eleger 1 (um) novo 

representante dos cotistas e sua remuneração, 1 (um) suplente do representante dos 

cotistas, devendo os cotistas do Fundo prover a indicação de candidatos, bem como a 

documentação respectiva (CPF, identidade e currículo) e as declarações previstas na 

Instrução CVM nº 472 conforme Anexo I, que deverão ser encaminhadas para o e-mail 

da administradora: sh-contato-fundoimobiliario@btgpactual.com  a até o dia 29 de 

Janeiro de 2018. 

 

(ii) Alteração na Taxa de Administração do Fundo devida (i) em razão das atividades de 

administração para 0,20% (vinte centésimos por cento) ao ano à razão de 1/12 avos por 

mês calculado sobre (a.1) o valor contábil do Patrimônio Líquido ou (a.2) sobre o valor 

de mercado do Fundo, caso suas cotas tenham integrado ou passado a integrar, no 

período, índices de mercado, cuja metodologia preveja critérios de inclusão que 

considerem a liquidez das cotas e critérios de ponderação que considerem o volume 

financeiro das cotas emitidas pelo Fundo, como por exemplo, o Índice de Fundos de 

Investimentos Imobiliários (IFIX), calculado com base na média diária da cotação de 

fechamento das cotas de emissão do Fundo no mês anterior ao do pagamento da 

remuneração e que deverá ser pago diretamente ao Administrador, observado o valor 

mínimo mensal de R$ 20.000,00 (vinte mil reais); e (ii) em razão da atividade de 

escrituração de cotas, que passará a ser limitada a 0,30% (trinta centésimos por cento) 

ao ano à razão de 1/12 avos, calculada (i) sobre o valor contábil do patrimônio líquido 

do Fundo, caso a Taxa de Administração seja calculada nos termos do item (a.1) acima; 

ou (b.2) sobre o valor de mercado do Fundo, caso a Taxa de Administração seja 

calculada nos termos do item (a.2) acima, cujo montante mensal continuará a ser 

calculado com base no Contrato de Prestação de Serviços de Escrituração de Cotas 

celebrado entre o FUNDO e o Escriturador de Cotas. Dessa forma, alterar o 

Regulamento para constar a seguinte redação e manter a redação dos demais itens não 
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expressamente referidos abaixo: 

 

"Art. 28º - ...  

TAtotal = TAi + TAii + TAiii + TAiv  

TAi = parcela da Taxa de Administração, devida em razão das atividades de 

administração, um valor equivalente a (a.1) 0,20% (vinte centésimos por cento) ao ano 

à razão de 1/12 avos por mês, calculado sobre o valor contábil do Patrimônio Líquido 

ou (a.2) sobre o valor de mercado do Fundo, caso suas cotas tenham integrado ou 

passado a integrar, no período, índices de mercado, cuja metodologia preveja critérios 

de inclusão que considerem a liquidez das cotas e critérios de ponderação que 

considerem o volume financeiro das cotas emitidas pelo Fundo, como por exemplo, o 

Índice de Fundos de Investimentos Imobiliários (IFIX), calculado com base na média 

diária da cotação de fechamento das cotas de emissão do Fundo no mês anterior ao do 

pagamento da remuneração e que deverá ser pago diretamente ao Administrador, com 

base na média diária da cotação de fechamento das Cotas de emissão do Fundo no mês 

anterior ao do pagamento da remuneração, observado o valor mínimo mensal de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais), atualizado anualmente a partir da presente data pela variação 

do IGP-M (Índice Geral de Preços de Mercado), apurado e divulgado pela Fundação 

Getúlio Vargas - FGV, que será pago diretamente à ADMINISTRADORA. 

 

(...) 

 

TAiii = parcela da Taxa de Administração destinada ao serviço de escrituração de Cotas 

do FUNDO equivalente a até 0,30% (trinta centésimos por cento) ao ano à razão de 1/12 

avos, calculada (i) sobre o valor contábil do patrimônio líquido do Fundo, caso a Taxa 

de Administração seja calculada nos termos do item (a.1) acima; ou (ii) sobre o valor de 

mercado do Fundo, caso a Taxa de Administração seja calculada nos termos do item 

(a.2) acima, cujo montante mensal será calculado com base no Contrato de Prestação de 

Serviços de Escrituração de Cotas celebrado entre o FUNDO e o Escriturador de Cotas. 

 

 

O Regulamento na forma da minuta proposta com as alterações acima citadas está disponível 

para consulta na rede mundial de computadores, na página do Fundo, no seguinte endereço:  

 

https://www.btgpactual.com/home/asset-management/fundos-btg-pactual 

 

Os Srs. Cotistas ou seus representantes deverão apresentar seus documentos de identificaçãoi 

e/ou prova de representaçãoii, bem como assinar o Livro de Presença de Cotistas. 

 

A Assembleia Geral de Cotistas se instalará com a presença de qualquer número de cotistas, 

nos termos do Art. 19 da Instrução CVM 472 c/c o Art. 70 da Instrução CVM n.º 555, de 17 de 

dezembro de 2014 e suas deliberações deverão ser tomadas por quórum qualificado de no 

mínimo 25% (vinte e cinco por cento) das cotas emitidas do Fundo. 
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Atenciosamente, 

 

BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. DTVM  

Administradora do Fundo de Investimento Imobiliário – FII BM Brascan Lajes Corporativas 

 

 

 
iNo caso de Pessoa Física - documento de identificação com foto (RG, RNE, CNH).  

No caso de Pessoa Jurídica (i) Cópia autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e da 

documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração com 

firma reconhecida); (ii) Documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is);  

No caso de Fundos de Investimento: (i) Cópia autenticada do último regulamento consolidado do fundo e estatuto 

social do seu administrador, além da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição 

dos diretores e/ou procuração); (ii) Documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is). 

 
iiCaso o Cotista seja representado, o procurador deverá estar munido de procuração, lavrada há menos de 1 (um) 

ano, com poderes específicos para prática do ato, com firma reconhecida pelo cotista outorgante. 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO I 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO I 

 

DECLARAÇÃO 

(art. 26 da Instrução CVM 472/2008) 

 

Eu, ____________________________, (qualificação completa), inscrito no RG nº ____, 

expedido pelo ______, em __/__/____, nos termos do artigo 26 da Instrução CVM n.º 472, de 

31 de outubro de 2008, DECLARO: 

 

I – ser cotista do Fundo de Investimento Imobiliário – FII BM Brascan Lajes Corporativas, 

inscrito no CNPJ sob o n.º 14.376.247/0001-11 (“Fundo”); 

 

II – não exercer cargo ou função no administrador ou no controlador do administrador, em 

sociedades por ele diretamente controladas e em coligadas ou outras sociedades sob controle 

comum, ou prestar-lhes assessoria de qualquer natureza; 

 

III – não exercer cargo ou função na sociedade empreendedora do empreendimento imobiliário 

que constitua objeto do Fundo, ou prestar-lhe assessoria de qualquer natureza; 

 

IV – não ser administrador, gestor ou consultor especializado de outros fundos de investimento 

imobiliário; 

 

V – não estar em conflito de interesses com o Fundo; e 

 

VI – não estar impedido por lei especial ou ter sido condenado por crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública 

ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos; nem ter sido condenado a pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela 

CVM. 

 

 

[CIDADE], [DATA] 

 

 

 

 

_________________________________________________ 

[NOME COMPLETO] 


